Congresso de Direito Processual Civil by Andrighi, Fátima Nancy
 
* Desembargadora do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 1992 a 
7/12/1999. Ministra do Superior Tribunal de Justiça, a partir de 27/10/1999.  
Palestra proferida no Curso Regional de Atualização Jurídica, realizado em Porto Velho 
(RO), 06/08/92. 
CONGRESSO DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
FÁTIMA NANCY ANDRIGHI* 
Desembargadora do Tribunal de Justiça  
do Distrito Federal e Territórios  
 
Primeiramente, gostaria de externar a minha alegria ímpar de 
estar em Porto Velho na companhia dos caros colegas e extremamente 
desvanecida com o honroso convite a mim formulado. 
O primeiro momento sempre é de alegria, porém,o segundo é 
de preocupação em desempenhar bem função tão qualificada como é a de 
falar aos colegas. Podem acreditar que escolheram a mais pálida lidadora 
do direito para vir-lhes falar sobre as reformas do Código de Processo 
Civil. Sei que o convite foi fruto exclusivo da bondade e amizade dos 
promotores deste belo evento, e por isso suplico a compreensão de todos 
pelas falhas e modesta explanação. 
É de todos nós conhecido que o Código de Processo Civil, sob 
o prisma científico, se situa entre um dos melhores do mundo, no entanto, 
carece de algumas alterações com vistas a afastar deficiências de ordem 
prática que foram constatadas logo após a vigência do mesmo. 
Após alguns trabalhos e estudos em 1985, mudada a ordem 
política, o próprio Poder Público tomou a iniciativa e constituiu uma 
comissão que apresentou extenso projeto ao Ministério da Justiça. 
A extensão do projeto e as proposta de alterações estruturais 
inviabilizaram o esforço, mas que foram aproveitados como sugestões e 
linha de idéias. 
Em 1990 houve nova manifestação de preocupação do 
Executivo, que só veio concretizar-se efetivamente em 1991 quando a 
Associação dos Magistrados Brasileiros sensibilizou o Ministério da Justiça, 
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que dentro do Plano de Desburocratização dos serviços públicos, nomeou 
Comissão que agora apresenta os projetos e anteprojetos. 
A Comissão que elaborou os projetos e anteprojetos que vou-
lhes falar é composta pelas seguintes autoridades processuais deste país: 
Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira 
Ministro Athos Gusmão Carneiro 
Prof. Kazuo Watanabe 
Prof. Donaldo Armelim 
Prof. Arruda Alvim 
Prof. Mauro Ferraz 
Cabendo a mim a secretaria dos trabalhos. 
Encerrados os trabalhos, houve por bem o Ministro Sálvio 
democratizar os estudos dos anteprojetos, e para tanto instituiu-se 10 
subcomissões em diversos estados, as quais tiveram prazo até 15.08.92 
para apresentar críticas e sugestões ao trabalho. 
Saliente-se, ainda, que o Ministério da Justiça fixou prazo para 
que a comissão entregasse o trabalho e que por empenho do Ministro 
Sálvio foi ampliado para que todos pudessem opinar. O Ministro da Justiça 
então incumbiu o Ministro Sálvio na qualidade de Presidente da Escola 
Nacional da Magistratura, para dar a redação final e entrega dos projetos. 
Instituída a comissão, esta fixou posicionamentos para 
elaboração dos trabalhos. 
- Localizou os pontos de estrangulamento na entrega da tutela 
jurisdicional 
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- Optou por proceder alterações de natureza apenas 
desburocratizantes, objetivando a simplificação e celeridade do Processo 
Civil 
- Apresentação das sugestões não em um único anteprojeto, mas 
através de vários, setoriais. Por exemplo: 
- quanto à prova pericial 
- quanto ao sumaríssimo 
- quanto à liquidação de sentença 
- quanto à citação e intimação 
- quanto aos recursos 
- quanto ao agravo 
- quanto à execução 
- quanto ao processo cautelar 
- quanto aos procedimentos especiais 
- quanto a outros aspectos do processo de conhecimento. 
Dessas sugestões registre-se que quatro já são Projetos de 
Lei: A reforma relativa à citação e intimação e a Prova Pericial já estão em 
tramitação no Senado Federal. O agravo e a liquidação de sentença estão 
em tramitação na Câmara do Deputados . 
A Comissão sugeriu alteração em 121 artigos e por isso será 
impossível noticiar aos colegas todas as reformas, por isso vou pinçar 
algumas modificações. 
No Projeto de Citação e Intimação 
A regra geral da forma de realização da citação passou a ser 
pelo correio e a exceção pelo oficial de justiça. 
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- Art. 232 - eliminou-se na citação por edital a publicação 
do edital no órgão oficial. 
No Projeto da Liquidação 
- esclareceu-se, definitivamente a controvérsia relativa à 
necessidade ou não da citação na liquidação por cálculo do contador e no 
arbitramento. Inclui-se um Parágrafo único no art. 603 que estabelece 
a necessidade da citação nas hipóteses e liquidação por arbitramento e 
artigos, a qual deverá ser feita na pessoa do procurador constituído nos 
autos. 
- eliminou-se a liquidação por cálculo do contador de 
vendo o credor trazer com o pedido de execução a memória discriminada 
e atualizada do cálculo - art.604 
No Projeto da Prova Pericial 
- quando a matéria comportar a perícia poderá apenas 
consistir em inquirição do perito pelo juiz §2º, art. 421 
- no despacho da nomeação do perito o juiz já fixará o 
prazo para entrega do laudo - art. 421 
- foi dispensado o termo de compromisso do perito e dos 
assistentes técnicos, os quais não estão sujeitos, e argüição de 
impedimento ou suspeição - art.422 
No Anteprojeto - Procedimento Sumário 
- alteração da denominação 
- redução das causas submetidas ao procedimento 
sumário - art.275, II 
- o rito passou a ser opção do autor - §2º, art.275 
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- quando houver pedido de perícia deverá o autor na 
exordial indicar o assistente técnico e formular quesitos – art. 276. 
- estabelecer a obrigatoriedade do comparecimento das 
partes na audiência que é de conciliação. 
- ausência do autor - extingue o processo art.277, §2º 
- ausência do réu - revelia -art. 277, §3º 
- não havendo conciliação 
- o réu responde e junta o rol de testemunhas da mesma 
forma que o autor se requerer perícia - art.278, §1º 
- vedou-se no sumário: art. 280 
- a intervenção de terceiro 
- a ação declaratória incidental 
No Projeto de Lei do Agravo 
- alterou-se o prazo para interposição do agravo 10 dias - 
art. 522 
- o agravo de instrumento será interposto diretamente ao 
Tribunal - art. 524 
- ao advogado caberá entregar o agravo devidamente 
instruído e preparado - art. 525, §1° 
- abriu-se a oportunidade de entregar a petição do agravo 
nas comarcas desde que, no prazo do recurso tenha sido postada com AR 
no Correio - art. 525, §2º 
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- o agravante no prazo de 3 dias requererá a juntada nos 
autos do processo a cópia da petição do Agravo de Instrumento e do 
comprovante da interposição - art. 526 
- concedeu-se o poder ao relator de indeferir liminarmente 
o agravo - art.527 
- poderá o relator atribuir efeito suspensivo ao recurso - 
art. 527, II 
-  intimação do agravado através do advogado por AR – 
para responder em 10 dias – art. 527, III, nas comarcas, sede de 
Tribunal, a intimação é pela imprensa. 
- o relator deverá julgar em 30 dias - art.528 
No Anteprojeto do Processo Cautelar 
- a dispensa da propositura da ação quando a execução da 
cautelar implica a perda do objeto do pedido principal e o juiz deverá 
declinar ao conceder a medida - art. 806, Parágrafo único 
No Anteprojeto dos Procedimentos Especiais 
- Na ação de Consignação em Pagamento 
- instituiu-se a Consignação em Pagamento extrajudicial - 
art.890 como faculdade. 
- eliminou-se a audiência de oferta - art.893, I, cujo 
depósito deverá ser feito até 5 dias do deferimento da inicial - art. 893, I 
- quando houver alegação de insuficiência do depósito 
defere-se o levantamento da importância depositada - art. 899, §1º 
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- a sentença que concluir pela insuficiência determinará a 
quantia faltante e poderá o réu promover a execução nos mesmos autos - 
art. 899, §2º 
-  Na ação da Usucapião 
- eliminou-se a audiência de justificação prévia art. 942 
- instituiu-se ação especifica para cumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer com previsão expressa dos astraits. 
- instituiu o procedimento monitório 
Processo de Conhecimento - Parte Geral 
- previsão de obrigatoriedade da necessidade de citação 
de ambos os cônjuges - art. 10, I 
- pré-fixou a indenização pela caracterização de litigância 
de má-fé - art. 18 e §2º 
- previsão de honorários na execução e embargos - art. 
20, §4º 
- dispensa de reconhecimento de firma na procuração- 
art. 38 
- notícia de renúncia do advogado como sua sucumbência 
- art. 45 
- limitação do litisconsórcio facultativo - art. 46, 
Parágrafo único 
- integrando os deveres do juiz e a conciliação - art. 125, 
IV 
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- os atos ordinatórios praticados pelo escrivão - art. 162, 
§4º 
- mudança do horário da prática dos atos processuais 
art.172 
- alteração do prazo para contestar e recorrer do 
Ministério Público e Fazenda Pública - art. 188 
- fixação do dies a quo para a prescrição art. 239 
- antecipação da tutela - art. 273 
- obrigatoriedade de uma audiência de conciliação art. 
371 
- uniformização da jurisprudência nas múltiplas demandas 
- art. 479 
Para comissão 
Quando o município não tiver - analisar na comissão final. 
Ver inclusive o prazo de defesa para os casos de deslocamento 
difícil - que leva 15 ou 20 dias para chegar. 
Fazer a citação por mensagem e o dies a quo seria do 
momento da mensagem. 
Procedimento Monitório 
- Processo de conhecimento - é compor a lide da 
pretensão contestada 
- Processo de Execução - serve a lide de pretensão a 
penas insatisfeita 
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- Chamado : Procedimento de injunção ou Procedimento 
monitório 
Por ele, consegue o credor sem título executivo e sem 
contraditório do devedor, provocar a abertura de execução forçada, 
tornando o contraditório apenas uma eventualidade, ao contrário do 
processo de conhecimento, será do réu e não do credor. 
O processo inicia com urna citação do réu principiando com 
uma ordem expedida pelo magistrado determinando ao devedor que 
pague a dívida em prazo determinado. 
Difere da ação de cognição pela preordenada ausência inicial 
do contraditório o qual tende a formação da declaração de certeza 
mediante a preclusão. 
Difere do processo de execução porque a ordem inicial de 
pagamento não é feita sob a cominação de penhora 
O réu tem a possibilidade de embargar ou silenciar. 
Se embargar, abre-se o contraditório, assumindo o 
procedimento a forma completa de cognição 
Se silenciar, por deliberação de plano do juiz, a ordem de 
pagamento se transforma em mandato executivo, com força de sentença 
transitada em julgado. 
Convertida a injunção executiva em Execução forçada, não 
mais comporta embargos, senão aqueles cabíveis na execução de título 
executivo judicial. 
O procedimento monitório é um meio de definir, na abertura 
do processo, a natureza da lide, evidenciando se o caso é de pretensão 
contestada ou simplesmente de pretensão insatisfeita. 
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Espécies do Procedimento Monitório  
Direito Italiano 
1) Documental - é aquele baseado em prova documental. O 
Direito italiano chama de título injustivo - título executivo 
Direito Alemão e Austríaco - Conheceu e admitiu duas 
hipóteses: 
1) monitório puro - permite-se a ordem judicial de 
pagamento seja expedida apenas com base nas alegações unilaterais do 
credor, sem necessidade de qualquer prova. 
2) monitório documental - só se inicia o processo com base 
em prova documental diversa, no entanto, de título executivo. 
Requisitos 
- que se trate de dívida de dinheiro ou coisa fungível. 
- Só os créditos líquidos e exigíveis autorizam o direito de 
injunção 
Procedimento Monitório no Direito Luso-brasileiro 
As raízes desse procedimento estão na praxe tradicional como 
as velhas ações de embargo, a ação de assinação de dez dias 
(decendiária) e as ações cominatórias. 
A ação decendiária é o exemplo autêntico de procedimento 
monitório documental. 
Conveniência da Reimplantação do Procedimento  
A ação de assinação desapareceu do nosso sistema sob a 
alegação de que poderia ser substituída com vantagem pela ação 
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executiva. Não percebendo, no entanto, o legislador que a ação de 
assinação tinha contornos próprios que ação executiva não reproduziu. 
